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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

Resistências e desafios na formação e valorização docente no Brasil

O texto em pauta traz reflexões sobre as políticas de formação de professores no Brasil nas últimas 4 décadas, utilizando como cenário inicial o registro da Carta de Goiânia, escrita na IV Conferência Brasileira de Educação (CBE), documento importante na tessitura que constitui as políticas educacionais propondo princípios para a Constituição Federal de 1988.
A carta retrata a grave crise econômica e social que o país atravessava, denunciando que “Cerca de 60% dos brasileiros encontram-se em estado de extrema pobreza material, em contraste com uma minoria de grupos privilegiados que detém o usufruto privado da riqueza que é social.” (Carta Goiânia, 1986, p.1) 
Nesse contexto, além das contradições e desigualdades na distribuição de renda, havia a incapacidade governamental na promoção da justiça social. A gravidade no sistema educacional do país, refletia nas condições precárias de trabalho dos professores, no alto índice de repetência e evasão escolar. A Carta de Goiânia (1986, p.1) denuncia “problemas crônicos referentes à universalização e qualidade do ensino, à gratuidade escolar, às condições de trabalho do magistério e à escassez e má distribuição das verbas públicas.”  Dentre as muitas lacunas, o documento propõe princípios como o do direito à educação gratuita e de qualidade para toda a população, bem como a garantia de recursos para o financiamento da educação e a participação democrática na formulação das políticas públicas.
O documento em questão foi redigido num contexto de lutas e fortalecimento coletivo do movimento de educadores e atravessado pelo processo de reabertura política e conquista da democracia no Brasil. 
A abertura política foi o processo que orquestrou uma paulatina liberalização, iniciado a partir de 1974, e somente em 1985, a Presidência da República foi ocupada por civis eleitos de forma indireta. Em 1988, com a promulgação da nova Constituição Federal, foi reestabelecida a democracia no Brasil.
Nesse contexto, Brzezinski, (2011, p. 33) aponta que “No campo político, instigado pela “abertura democrática” dos anos de 1980, o movimento de educadores manteve-se nas trincheiras da resistência, porém movido pela consciência coletiva”. O Movimento se mobilizava na luta por um modelo de educação e de escola pública com uma concepção crítica e emancipadora, posicionando-se contra o regime militar. 
 Nesse período histórico, político e econômico, Libâneo (2007, p. 12-13) sinaliza que “o arrefecimento do controle político e da censura pelos militares, junto com resistências dos setores de esquerda organizados, favoreceu a produção de pesquisas (...) contra práticas autoritárias e ideológicas no regime militar.” 
Destarte, o processo de luta pela redemocratização da sociedade brasileira iniciado na segunda metade da década de 70, quando a sociedade civil começa a se organizar, de forma coletiva, para pleitear liberdades democráticas, é marcado por uma
 grande efervescência dos movimentos sociais em defesa do estado de direito, no final da década de 1970, propiciou a articulação do setor educação em torno de três proposições: a universalização da educação básica, a valorização dos educadores e a gestão democrática.  (Aguiar, 2009, p.250)

O fortalecimento dos movimentos de luta pela educação, mobilizou a criação de entidades nacionais, que alcançaram grande expressividade no contexto educacional brasileiro a partir da década de 80. Através da articulação e engajamento dos educadores e dos movimentos coletivos, foram realizadas as Conferências Brasileiras de Educação (CBEs), que representaram um marco importante na reflexão, na organização e na proposição de mudanças políticas educacionais para o país.  
Além das lutas e das resistências propostas nesses movimentos e entidades acadêmicas políticas e científicas, Freitas (2002) caracteriza esse como um período de ruptura com o modelo que vinha sendo praticado com base na concepção de educação tecnicista, regida pela Lei n.º 5692/71, implementada no regime militar.  Saviani (2004) aponta que as decisões referentes a educação, nesse contexto político, estavam restritas ao “grupo militar-tecnocrático”, ao qual o MEC estava submetido. 
O Movimento dos Educadores, já se mobilizava na luta por um modelo de educação e de escola pública e contra o regime militar, avançando na luta pela transformação do país, apontando uma visão de educação crítica e emancipadora.  Esse movimento de resistência à política educacional determinada pelo MEC, segundo Saviani (2004), se organizou em duas vertentes: as entidades de cunho acadêmico-científico e as entidades sindicais. A primeira vertente era voltada a questão do significado social e político da educação, e se organizou a partir de três entidades de cunho acadêmico-científico: a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPed), criada em 1977, o Centro de Estudos Educação & Sociedade (CEDES), criado em 1978, e a Associação Nacional de Educação (ANDE), criada em 1979.  Essas entidades organizaram a 1ª Conferências Brasileira de Educação (CBE) em 1980.
A outra vertente abrangia as lutas dos professores, por melhorias na carreira do magistério, resultando em movimentos de greve da categoria, articuladas em âmbito nacional pela CNTE (Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação) e ANDES (Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior).  Saviani (2004), ressalta que essas duas vertentes, congregaram, nesse processo de reabertura, as pautas de caráter econômico-políticas e questões de cunho político-pedagógicas.
Um número expressivo de professores e estudantes, participavam dessas entidades, mobilizados pela defesa da educação pública, inicialmente em movimento de enfrentamento e resistência ao regime militar, e posteriormente, debatendo as proposições para a nova Constituição. 
No   bojo dos movimentos de redemocratização do país e da luta pela valorização do magistério e pelo direito à educação, o Comitê Pró-Formação do Educador, instalado em Goiânia em 1980, visava articular as discussões sobre a Reformulação dos Cursos de Pedagogia, envolvendo, também, as demais licenciaturas. Em 1983, o comitê muda para Comissão Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação do Educador (CONARCFE). Nesse ano, foi realizado o I Encontro Nacional do Comitê Pró-Formação do Educador, em Belo Horizonte. O “Documento de Belo Horizonte” de 1983, além da análise de conjuntura, denunciava a grave crise enfrentada no país. E apresentavam reivindicações como maior parcela de investimento na educação por parte dos estados e municípios, exigindo a aplicação de recursos de 13% para educação, já aprovados pelo Congresso Nacional, a necessidade de reformulação nos três graus de ensino e políticas de valorização do magistério. 
No II Encontro da CONARCFE, em 1986, além da denúncia da grave situação no país, a comissão lutava pela necessidade urgente de democratização da sociedade brasileira repudiando as ações promovidas pelo MEC.  Em 1990, a Comissão Nacional, muda seu estatuto para Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope). 
Em uma perspectiva democrática e participativa,  a Anfope continua atuando na defesa e consolidação da concepção da base comum nacional que é definida como uma concepção formativa para orientar a construção de projetos curriculares dos cursos de licenciatura. A base comum nacional defendida pela Anfope que não dialoga com o conceito prescritivo e utilitarista da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) defendida pelo MEC, mas como movimento social construiu, coletiva e historicamente, uma concepção formativa que é potente (Lino, et al, 2024), também, para fundamentar pesquisas acadêmicas.



Considerações
Este texto buscou rememorar e descrever a importância histórica do movimento dos educadores e das demais entidades, nas denúncias e resistências, nas proposições coletivas frente as conquistas e desafios circunscritos no campo das políticas de formação de professores no Brasil nas últimas quatro décadas.
A carta de Goiânia, ao reiterar a centralidade da formação docente comprometida com a justiça social e democracia reafirma a educação como um direito inalienável e como prática de resistência.
 Dentre as significativas conquistas, o direito à educação, fruto da luta coletiva ao longo dos anos, e garantido nos termos da Constituição Federal de 1988, vem sendo ameaçado nos tempos recentes, marcados por políticas de cunho neoliberal que ameaçam esse e outros avanços conquistados no histórico de lutas coletivas. O desmonte das estruturas públicas e o esvaziamento das políticas educacionais demonstram a urgência de retomar a mobilização coletiva como estratégia fundamental de defesa desses direitos. 
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